
RECURSO ESPECIAL Nº 2125569 - SP (2024/0056808-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : JOSIANE MARIELLI DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : ROBERTO VALÉRIO DE JESUS - SP361304

VICTOR DOS SANTOS GONÇALVES - SP367044
RECORRIDO : ELETROZEMA S/A
ADVOGADO : MARCELO DUARTE - MG082351

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. DANOS MORAIS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo em ação declaratória de inexigibilidade de débito cumulada com pedido
de indenização por danos morais, em que se discute a inscrição indevida do nome
da autora no "Serasa Limpa Nome" e a fixação de honorários advocatícios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o valor fixado a título de
indenização por danos morais é irrisório e se a fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais desconsidera os critérios da equidade e da proporcionalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão pelo STJ do valor
da indenização por danos morais considerado moderado pela instância ordinária, o
conhecimento do recurso especial implicaria reexame de questões fático-

utos, o que é inviável, conforme o enunciado da Súmulaprobatórias presentes nos a
n. 7 desta Corte. 
4. A fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais deve observar os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da OAB ou o limite mínimo de 10%
estabelecido no § 2º do art. 85 do CPC, aplicando-se o que for maior, conforme a
Lei n. 14.365/2022.
5. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido diverge da orientação do STJ,
sendo necessário observar tais critérios na fixação dos honorários por equidade.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso parcialmente provido para determinar que o valor referente aos
honorários advocatícios seja calculado conforme a disposição do art. 85, § 8º-A, do
CPC.
Tese de julgamento: "1. A fixação dos honorários advocatícios por equidade deve
observar os valores recomendados pelo Conselho Seccional da OAB ou o limite
mínimo de 10% do art. 85, § 2º, do CPC, aplicando-se o que for maior. 2. O valor
da indenização por danos morais deve ser moderado, incidindo a Súmula n. 7 do
STJ quanto ao acolhimento de pedido de majoração do indenizatório."quantum 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 85, §§ 2º, 8º e 8º-A; CC, arts. 944 e 953.

STJ, AgInt no REsp n. 1.741.941/PR, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 9.10.2018; EAREsp n.
1.255.986/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 20.3.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso02/09/2025 08/09/2025
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .09 de setembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. DANOS MORAIS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo em ação declaratória de inexigibilidade de débito cumulada com pedido
de indenização por danos morais, em que se discute a inscrição indevida do nome
da autora no "Serasa Limpa Nome" e a fixação de honorários advocatícios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o valor fixado a título de
indenização por danos morais é irrisório e se a fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais desconsidera os critérios da equidade e da proporcionalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar revisão pelo STJ do valor
da indenização por danos morais considerado moderado pela instância ordinária, o
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conhecimento do recurso especial implicaria reexame de questões fático-
utos, o que é inviável, conforme o enunciado da Súmulaprobatórias presentes nos a

n. 7 desta Corte. 

4. A fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais deve observar os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da OAB ou o limite mínimo de 10%
estabelecido no § 2º do art. 85 do CPC, aplicando-se o que for maior, conforme a
Lei n. 14.365/2022.

5. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido diverge da orientação do STJ,
sendo necessário observar tais critérios na fixação dos honorários por equidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso parcialmente provido para determinar que o valor referente aos
honorários advocatícios seja calculado conforme a disposição do art. 85, § 8º-A, do
CPC.

Tese de julgamento: "1. A fixação dos honorários advocatícios por equidade deve
observar os valores recomendados pelo Conselho Seccional da OAB ou o limite
mínimo de 10% do art. 85, § 2º, do CPC, aplicando-se o que for maior. 2. O valor
da indenização por danos morais deve ser moderado, incidindo a Súmula n. 7 do
STJ quanto ao acolhimento de pedido de majoração do indenizatório."quantum 

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 85, §§ 2º, 8º e 8º-A; CC, arts. 944 e 953.

STJ, AgInt no REsp n. 1.741.941/PR, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 9.10.2018; EAREsp n.
1.255.986/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 20.3.2019.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JOSIANE MARIELLI DA

SILVA RODRIGUES, com fundamento no art. 105, III, , da Constituição a

Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO em apelação nos autos de ação declaratória de inexigibilidade de débito

cumulada com pedido de indenização por danos morais.
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O julgado foi assim ementado (fl. 134):

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - AÇÃO DECLARATÓRIA DE

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C. C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -
INSCRIÇÃO DO NOME DA AUTORA NO “SERASA LIMPA NOME” -
COBRANÇA INDEVIDA - DÉBITO DESCONHECIDO PELA CONSUMIDORA
- AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO PELA RÉ - DÍVIDA
INEXIGÍVEL - DANO MORAL CARACTERIZADO - PERDA DE TEMPO ÚTIL
- TEORIA DO DESVIO PRODUTIVO - AÇÃO PROCEDENTE - RECURSO
PROVIDO. I - Não demonstrando a ré, como lhe competia, nos termos do art. 373,
II, do Código de Processo Civil, a existência de contratação com a autora, de rigor a
declaração de inexigibilidade da dívida lançada no “Serasa Limpa Nome”; II - A
indevida inclusão de débito inexistente no “Serasa Limpa Nome” e a negativa de
cancelamento pela ré, acarretando a necessidade de ajuizamento de ação judicial
para reconhecimento da inexigibilidade da dívida, caracterizam desvio produtivo ou
perda do tempo útil da consumidora, impondo-se o deferimento do pedido de
indenização por danos morais; III - A quantificação da compensação derivada de
dano moral deve levar em consideração o grau da culpa e a capacidade contributiva
do ofensor, a extensão do dano suportado pela vítima e a sua participação no fato, de
tal sorte a constituir em um valor que sirva de bálsamo para a honra ofendida e de
punição ao ofensor, desestimulando-o e a terceiros a ter comportamento idêntico.
No caso dos autos, razoável a condenação de ré ao pagamento de indenização por
danos morais, ora fixados no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescidos de
correção monetária e juros de mora.

 
Em suas razões, a parte recorrente aponta violação: a) dos arts. 944 e 953

do Código Civil, pois o valor fixado a título de reparação por danos morais

apresenta-se irrisório; b) art. 85, § 8º-A, do Código de Processo Civil, porquanto a

fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais em valor ínfimo desconsidera

os critérios da equidade e da proporcionalidade.

Requer a reforma do acórdão para que se majorem o quantum 

indenizatório e os honorários advocatícios sucumbenciais, observando-se os

valores recomendados pela tabela da OAB/SP.

Contrarrazões apesentadas pugnando pelo não conhecimento ou

desprovimento do recurso.

Admitido o apelo extremo, os autos ascenderam ao Superior Tribunal de

Justiça.
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É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação declaratória c/c obrigação de não fazer

visando à declaração de inexigibilidade de dívidas prescritas e à cessação de

cobranças abusivas, com pedido de indenização por danos morais.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos da parte

autora, condenando-a ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10%

sobre o valor da causa, com fundamento no art. 85, § 1º, do CPC.

A Corte estadual deu provimento ao recurso de apelação, reconhecendo

a a existência de danos morais e fixando os honorários por equidade, nos seguintes

termos (fls. 136-137):

Em relação aos danos morais, esta Turma Julgadora tem decidido que mero
cadastro do nome no “Serasa Limpa Nome” não tem o condão de gerar distúrbios
psicológicos que poderiam abrir ensejo à reparação moral.

O sistema “Serasa Limpa Nome” não é um banco de dados em que ocorre
negativação do nome do devedor, mas sim um portal de renegociação de débitos.
Nestes termos, a dívida está inserida em um local no site ao qual somente pessoas
cadastradas têm acesso mediante senha, não constando do rol de cadastros de
inadimplentes disponível para consulta pelo CPF.

Entretanto, na hipótese, os danos extrapatrimoniais restaram configurados,
pois a autora recebeu cobrança por algo que não contratou, e se viu compelida a
reclamar com a empresa ré, sem solução, sendo obrigada a despender seu tempo
útil, caracterizando desvio produtivo, afastando-a da sua faina diária, o que
culminou com o ajuizamento desta ação judicial para o reconhecimento da
inexigibilidade do débito.

Não se trata de mero aborrecimento do dia-a-dia, mas de cobrança indevida e
ilícita, além do descaso da ré no trato do problema a que deu causa, que seria
facilmente solucionado com a exclusão do nome da autora do 'Serasa Limpa Nome',
razão pela qual, se mostra devida a indenização por danos morais.

A quantificação da compensação pelo dano moral, por sua vez, é relegada ao
prudente arbítrio do julgador, devendo levar em consideração o grau da culpa e a
capacidade contributiva do ofensor, a extensão do dano suportado pela vítima e a
sua participação no fato, de tal sorte a constituir em um valor que sirva de bálsamo
para a honra ofendida e de punição ao ofensor, desestimulando-o e a terceiros a ter
comportamento idêntico.
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O caráter pedagógico e educativo da penalização do ofensor é de suma
importância e deve ser ponderado quando da valoração do dano moral. A quantia
indicada na inicial é meramente sugestiva.

Atento aos parâmetros acima traçados, reputo suficiente e adequada a
condenação da ré ao pagamento à autora de indenização por danos morais, no valor
de R$5.000,00 (cinco mil reais), corrigido monetariamente desde a data do
arbitramento, a teor da Súmula 362 do C. STJ e acrescido de juros moratórios de 1%
ao mês a partir da inscrição indevida, por se tratar de ilícito extracontratual, nos
termos da Súmula 54 do C. STJ.

Resulta disto que a ação comporta o decreto de procedência, para o fim de se
declarar a inexigibilidade do débito, com determinação de cessação das cobranças, e
condenar a ré a pagar à autora indenização por danos morais de R$5.000,00 (cinco
mil reais), nos termos acima referidos.

Ante a sucumbência havida pela ré, resta ela condenada a pagar custas,
despesas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, ao advogado da
autora, ora arbitrados, por equidade, em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), com
fulcro no art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC, ante o diminuto valor da condenação e
considerada a simplicidade e natureza da causa e o trabalho efetuado pelos
causídicos.

Anota-se que resta inaplicável a norma do art. 85, § 8º-A, do CPC, posto que,
além de ser ela meramente sugestiva e não impositiva, compete privativamente ao
juiz a eleição dos honorários advocatícios sucumbenciais, de sorte que a Tabela
produzida pelo Conselho da OAB serve unicamente de indicativo, mormente porque
é ela destinada à orientação de seus afiliados quando da contratação de seus serviços
por terceiros e, mesmo aí, não é ela impositiva.

 
O valor fixado pela instância ordinária a título de indenização por danos

morais só é passível de revisão se apresentar-se irrisório ou exorbitante,

distanciando-se da devida prestação jurisdicional no caso concreto.

Na espécie, a instância ordinária, apreciando o conjunto fático-

probatório dos autos, concluiu que, na fixação do indenizatório emquantum 

R$5000,00, houve moderação, visto que não concorreu para o enriquecimento

indevido da vítima e que foi observada a proporcionalidade entre a gravidade da

ofensa, o grau de culpa e o porte socioeconômico do causador do dano. Confira-se

trecho do julgado (fls. 136-137):

 
A quantificação da compensação pelo dano moral, por sua vez, é relegada ao

prudente arbítrio do julgador, devendo levar em consideração o grau da culpa e a
capacidade contributiva do ofensor, a extensão do dano suportado pela vítima e a

Documento eletrônico VDA48891422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 29/07/2025 19:22:48
Código de Controle do Documento: 9bb59eae-f120-4e85-b793-13125f5eced4



sua participação no fato, de tal sorte a constituir em um valor que sirva de bálsamo
para a honra ofendida e de punição ao ofensor, desestimulando-o e a terceiros a ter
comportamento idêntico.

O caráter pedagógico e educativo da penalização do ofensor é de suma
importância e deve ser ponderado quando da valoração do dano moral. A quantia
indicada na inicial é meramente sugestiva.

Atento aos parâmetros acima traçados, reputo suficiente e adequada a
condenação da ré ao pagamento à autora de indenização por danos morais, no valor
de R$5.000,00 (cinco mil reais), corrigido monetariamente desde a data do
arbitramento, a teor da Súmula 362 do C. STJ e acrescido de juros moratórios de 1%
ao mês a partir da inscrição indevida, por se tratar de ilícito extracontratual, nos
termos da Súmula 54 do C. STJ.
 
Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar

revisão pelo STJ, o conhecimento do recurso especial implicaria reexame de

questões fático-probatórias presentes nos autos, o que é inviável, conforme o

enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

A respeito da fixação dos honorários sucumbenciais com o advento do

Código de Processo Civil de 2015, o Superior Tribunal de Justiça consolidou

entendimento a respeito de seus critérios quando da análise do Tema n. 1.076 do

STJ, submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos, oportunidade em

que foi debatida a possibilidade de fixação de honorários advocatícios com

fundamento no juízo de equidade.

Nesse julgamento, foram fixados critérios objetivos para o arbitramento

dos honorários sucumbenciais, de acordo com a ordem de preferência e com os

critérios estabelecidos no § 2º do art. 85 do Código de Processo Civil.

Para melhor compreensão, confira-se a ementa do precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS

RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, DO CPC.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA
CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB
A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART.
256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. [...]
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24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância
dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do
valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o processo ao
Tribunal de origem, a fim de que arbitre os honorários observando os limites
contidos no art. 85, §§ 3°, 4°, 5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação.

26. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e
art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ. (REsp n. 1.850.512/SP, relator
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de , destaquei.)31/5/2022

 
Recentemente, foi incluída no Código de Processo Civil (art. 85, § 8º-A)

a exigência de que, no caso de fixação dos honorários por equidade, sejam

observados os valores recomendados pelo Conselho Seccional da OAB ou o limite

mínimo de 10% estabelecido no § 2º do art. 85, aplicando-se o que for maior.

Desse modo, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido diverge da orientação

do STJ, sendo necessário observar tais critérios na fixação dos honorários por eq

uidade.

A esse respeito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA

RECLAMAÇÃO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. CPC
/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAS. RELAÇÃO
PROCESSUAL FORMADA. CABIMENTO. COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. IRREGULARIDADE
SANÁVEL. PODERES ESPECIAIS. INDICAÇÃO EXPRESSA DO PROCESSO.
EQUIVALÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. VALOR DA CAUSA BAIXO.
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. CPC/2015, ART. 85, §§ 2º, 8º E 8º-A.

1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ). 1.1. O
agravante não impugnou de forma específica os fundamentos relacionados ao mérito
da decisão agravada, que demonstrou o cumprimento, pela autoridade reclamada, da
determinação proferida por este Tribunal Superior nos autos do REsp n. 1.636.704
/SP.
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2. Quando aperfeiçoada a relação processual nas reclamações ajuizadas na
vigência do CPC/2015, é cabível a condenação da parte vencida no pagamento de
honorários sucumbenciais com fundamento no art. 85, caput, da lei processual civil.
Precedentes.

2.1. No caso concreto, a parte beneficiária do ato reclamado compareceu aos
autos e ofereceu contestação, aperfeiçoando a relação jurídica processual (CPC
/2015, art. 239, § 1º).

3. O comparecimento espontâneo, como ato que supre a citação da parte (art.
214, § 1º, do CPC/1973), também ocorre nos casos em que a procuração outorgada
confere poderes gerais e contém dados específicos sobre o processo em que se dará
a atuação. Precedentes.

4. A ausência de mandato é irregularidade sanável, com a possibilidade de se
aplicar as disposições contidas nos art. 76, 662, e 932, § ún., do CPC/2015.
Precedentes.

4.1. Os agravados regularizaram sua representação processual, juntando aos
autos instrumento de mandato com expressa referência ao número do processo para
o qual o advogado foi incumbido de atuar.

5. Conforme dispõe o art. 85, § 8º, do CPC/2015, "[n]as causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for
muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2º".

5.1. No caso concreto, o proveito econômico afigura-se imensurável, e o valor
da causa é muito baixo, razão pela qual a situação dos autos subsume-se à hipótese
de que trata o dispositivo legal, na estrita aplicação do entendimento firmado na tese
n. 2 do Tema Repetitivo n. 1.076.

5.2. O parágrafo 8º-A do art. 85 do CPC/2015 determina que "para fins de
fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título
de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido
no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior".

5.3. Na espécie, o valor dos honorários advocatícios de sucumbência foram
arbitrados com observância do valor mínimo previsto na Tabela de Honorários
aprovada pela OAB/SP.

6. O arbitramento de honorários por equidade não exige observância do limite
máximo previsto no § 2º do art. 85 da lei processual.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl n. 47.536/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de , destaquei.)5/11/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO
ECONÔMICO IRRISÓRIO. VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO.
ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. CPC/2015, ART. 85, §§
8º E 8º-A. DECISÃO MANTIDA.
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1. Conforme dispõe o art. 85, § 8º, do CPC/2015, "[n]as causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for
muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2º".

1.1. No caso concreto, o proveito econômico obtido pelo autor da ação afigura-
se irrisório, e o valor da causa é muito baixo, razão pela qual a situação dos autos
subsume-se à hipótese de que trata o dispositivo legal, na estrita aplicação do
entendimento firmado na tese n. 2 do Tema Repetitivo n. 1.076.

2. O parágrafo 8º-A do art. 85 do CPC/2015 determina que "para fins de
fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título
de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido
no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior".

2.1. Na espécie, o valor dos honorários advocatícios de sucumbência foram
arbitrados com observância do valor mínimo previsto na Tabela de Honorários
aprovada pela OAB/RN.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.789.203,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de , destaquei.)18/5/2023

 
Confiram-se também as seguintes decisões monocráticas: AREsp n.

2.736.129/DF, Ministro João Otávio de Noronha, DJe de ; REsp n.19/11/2024

2.102.294/SP, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de .21/12/2023

No caso, os honorários sucumbenciais foram fixados de forma

equitativa, na forma do art. art. 85, §§ 2º e 8°, do CPC (fl. 137).

Ante a sucumbência havida pela ré, fica ela condenada a pagar custas,

despesas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, ao advogado da

autora, ora arbitrados, por equidade, em R$ 1.500,00, com fulcro no art. 85, §§ 2º e

8º, do CPC, ante o diminuto valor da condenação e considerada a simplicidade e

natureza da causa e o trabalho efetuado pelos causídicos.

Anota-se que é inaplicável a norma do art. 85, § 8º-A, do CPC, posto

que, além de ser ela meramente sugestiva e não impositiva, compete

privativamente ao juiz a eleição dos honorários advocatícios sucumbenciais, de
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sorte que a Tabela produzida pelo Conselho da OAB serve unicamente de

indicativo, mormente porque é ela destinada à orientação de seus afiliados quando

da contratação de seus serviços por terceiros e, mesmo aí, não é ela impositiva.

O entendimento adotado está em desacordo com orientação do STJ, na

medida em que, por expressa determinação legal, sendo o caso de fixação dos

honorários por equidade, devem ser observados os valores recomendados pelo

Conselho Seccional da OAB ou o limite mínimo de 10% estabelecido no § 2º do

art. 85, aplicando-se o que for maior.

A propósito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA

RECLAMAÇÃO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. CPC
/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAS. RELAÇÃO
PROCESSUAL FORMADA. CABIMENTO. COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. IRREGULARIDADE
SANÁVEL. PODERES ESPECIAIS. INDICAÇÃO EXPRESSA DO PROCESSO.
EQUIVALÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. VALOR DA CAUSA BAIXO.
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. CPC/2015, ART. 85, §§ 2º, 8º E 8º-A.

1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).

1.1. O agravante não impugnou de forma específica os fundamentos
relacionados ao mérito da decisão agravada, que demonstrou o cumprimento, pela
autoridade reclamada, da determinação proferida por este Tribunal Superior nos
autos do REsp n. 1.636.704/SP.

2. Quando aperfeiçoada a relação processual nas reclamações ajuizadas na
vigência do CPC/2015, é cabível a condenação da parte vencida no pagamento de
honorários sucumbenciais com fundamento no art. 85, caput, da lei processual civil.
Precedentes.

2.1. No caso concreto, a parte beneficiária do ato reclamado compareceu aos
autos e ofereceu contestação, aperfeiçoando a relação jurídica processual (CPC
/2015, art. 239, § 1º).

3. O comparecimento espontâneo, como ato que supre a citação da parte (art.
214, § 1º, do CPC/1973), também ocorre nos casos em que a procuração outorgada
confere poderes gerais e contém dados específicos sobre o processo em que se dará
a atuação. Precedentes.

4. A ausência de mandato é irregularidade sanável, com a possibilidade de se
aplicar as disposições contidas nos art. 76, 662, e 932, § ún., do CPC/2015.
Precedentes.
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4.1. Os agravados regularizaram sua representação processual, juntando aos
autos instrumento de mandato com expressa referência ao número do processo para
o qual o advogado foi incumbido de atuar.

5. Conforme dispõe o art. 85, § 8º, do CPC/2015, "[n]as causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for
muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2º".

5.1. No caso concreto, o proveito econômico afigura-se imensurável, e o valor
da causa é muito baixo, razão pela qual a situação dos autos subsume-se à hipótese
de que trata o dispositivo legal, na estrita aplicação do entendimento firmado na tese
n. 2 do Tema Repetitivo n. 1.076.

5.2. O parágrafo 8º-A do art. 85 do CPC/2015 determina que "para fins de
fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título
de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido

.no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior"
5.3. Na espécie, o valor dos honorários advocatícios de sucumbência foram

arbitrados com observância do valor mínimo previsto na Tabela de Honorários
aprovada pela OAB/SP.

6. O arbitramento de honorários por equidade não exige observância do limite
máximo previsto no § 2º do art. 85 da lei processual.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt na Rcl n. 47.536/SP,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em ,29/10/2024
DJe de , destaquei.)5/11/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO
ECONÔMICO IRRISÓRIO. VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO.
ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. CPC/2015, ART. 85, §§
8º E 8º-A. DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme dispõe o art. 85, § 8º, do CPC/2015, "[n]as causas em que for
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for
muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa,
observando o disposto nos incisos do § 2º". 1.1. No caso concreto, o proveito
econômico obtido pelo autor da ação afigura-se irrisório, e o valor da causa é muito
baixo, razão pela qual a situação dos autos subsume-se à hipótese de que trata o
dispositivo legal, na estrita aplicação do entendimento firmado na tese n. 2 do Tema
Repetitivo n. 1.076.

2. O parágrafo 8º-A do art. 85 do CPC/2015 determina que "para fins de
fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título
de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido

. 2.1. Na espécie, o valor dosno § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior"
honorários advocatícios de sucumbência foram arbitrados com observância do valor
mínimo previsto na Tabela de Honorários aprovada pela OAB/RN.
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3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.789.203,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de , destaquei.)18/5/2023

 
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: AREsp n.

2.736.129, de minha relatoria, DJe de ; REsp n. 2.102.294, relatora19/11/2024

Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de .21/12/2023

Destaque-se, a propósito, que a sentença foi proferida em 17/7/2023

quanto já estava em vigor a Lei n. 14.365, de , que incluiu o § 8º-A ao art.2/6/2022

85 do CPC.

O STJ firmou a compreensão de que "a regra processual aplicável, no

que tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela

vigente na data da prolatação da sentença" (AgInt no REsp 1.741.941/PR, relat

or Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.10.2018, destaquei).

Nesse sentido, o seguinte julgado da Corte Especial:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE
SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS.
ART. 85 DO CPC/2015. NATUREZA JURÍDICA HÍBRIDA, PROCESSUAL E
MATERIAL. MARCO TEMPORAL PARA A INCIDÊNCIA DO CPC/2015.
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRESERVAÇÃO DO DIREITO ADQUIRIDO
PROCESSUAL.

1. Em homenagem à natureza processual material e com o escopo de preservar
os princípios do direito adquirido, da segurança jurídica e da não surpresa, as
normas sobre honorários advocatícios de sucumbência não devem ser alcançadas
pela lei processual nova.

2. A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária
dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à
percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para
a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015.

3. Assim, se o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários
sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas
essas regras até o trânsito em julgado. Por outro lado, nos casos de sentença
proferida a partir do dia 18.3.2016, as normas do novel diploma processual relativas
a honorários sucumbenciais é que serão utilizadas.

4. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em consonância com o
CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato de o Tribunal de origem ter reformado
a sentença já sob a égide do CPC/2015, incidem, quanto aos honorários, as regras do
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diploma processual anterior. 5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n.
1.255.986/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 6.5.2019.)

 
Dessa feita, o entendimento de que a tabela de honorários da OAB

possui caráter meramente referencial e que, por isso, o magistrado não está adstrito

a ela, aplica-se às hipóteses de fixação por equidade nas sentenças anteriores à

entrada em vigor da modificação legislativa trazida pela Lei n. 14.365, de 2/6/2022

, que incluiu o § 8º-A ao art. 85 do CPC.

Por esse motivo, considerando que foram fixados em R$ 1.000,00, os

autos devem retornar ao Tribunal de origem para que proceda à análise das

circunstâncias da causa e fixe os honorários nos termos da jurisprudência

consolidada do STJ.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial

provimento para determinar que o valor referente aos honorários advocatícios

arbitrado em favor da parte ora recorrente seja calculado conforme a disposição do

art. 85, § 8º-A, do CPC, nos termos da fundamentação acima.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.125.569 / SP
Número Registro: 2024/0056808-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024320320228260390

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSIANE MARIELLI DA SILVA RODRIGUES
ADVOGADOS : ROBERTO VALÉRIO DE JESUS - SP361304

VICTOR DOS SANTOS GONÇALVES - SP367044
RECORRIDO : ELETROZEMA S/A
ADVOGADO : MARCELO DUARTE - MG082351

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial02/09/2025 08/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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